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“O CALVÁRIO DE JOCELINE”
NÃO PASSA EM ANGOLA
Lito Silva, realizador do �lme, explica que “alguém 
decidiu politizar da pior forma possível uma coisa que 
nem sequer tem pendor político. Todos os outros países 
da CPLP o emitiram, excepto Angola, sem qualquer 
explicação.”
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CABO VERDE CRIA 
PLANO NACIONAL DE LEITURA

O Governo de Cabo 
Verde anunciou no 
passado dia 12 de 

Dezembro a criação de 
um Plano Nacional de 

Leitura, para aumentar os 
níveis de literacia e os 

hábitos de leitura e 
escrita no país.

A “Pedra Escrita”, no 
bairro Dala-Uso, é um 

lugar histórico, marcado 
pelas guerras de resistên-

cias impostas pelos 
nativos da região, no 

período da tentativa de 
ocupação da região pelas 

tropas portuguesas, 
entre 1917-1932.

No  modernismo atingiu-se um ponto crucial de 
negação da tradição. O consumo  das industrias 
culturais veiculadas pelos mass-media, iniciado 

primeiramente pelo processo de colonização, trans-
formou a cultura americana e europeia num padrão 

de vida de fundo judaico-cristão. 
Esse processo atingiu o saber tradicional de forma 

negativa, abafando-o. A globalização não massi�cou 
o saber africano, intimidou-o. Porém, será o modern-

ismo culpado?
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JOSÉ LUÍS MENDONÇA

Cultura
Jornal Angolano de Artes e Letras

Nº 151/Ano VI/ 2 a 15 de Janeiro de 2018
E-mail: cultura.angolana@gmail.com
site: www.jornalcultura.sapo.ao
Telefone e Fax: 222 01 82 84

CONSELHO EDITORIAL

Director e Editor-chefe:
José Luís Mendonça
Editores:
Adriano de Melo e Gaspar Micolo
Secretária:
Ilda Rosa
Fotografia:
Paulino Damião (Cinquenta)
Arte e Paginação: Jorge de Sousa,
Alberto Bumba, Sócrates Simóns
Edição online: Adão de Sousa

Colaboram neste número:

Angola: António Setas, Eugénia Kossi, Kindala Manuel,
Lito Silva, Mário Pereira 

Portugal: Sophia de Mello Breyner Andresen

FONTES DE INFORMAÇÃO GLOBAL:

AFREAKA
AFRICULTURES, Portal e revista de referência
AGULHA
CORREIO DA UNESCO
MODO DE USAR & CO. 
OBVIOUS MAGAZINE

RÉVEILLON



DIÁLOGO NA SOCIEDADE TRADICIONAL 
COMO PRÁTICA DA MULTICULTURALIDADE

IntroduçãoAsociedade tradicional comoqualquer outra possui um le-que de princípios organizacio-nais que caracterizam os agrupa-mentos humanos. Nestes moldes,tem ao longo dos séculos transmitidoconhecimentos através da tradiçãooral tendo como base uma sabedoriaancestral própria e individual. Esta fundamenta toda a vivênciade uma comunidade ao promoveruma educação cívica, moral e religio-sa que se traduz na importância dacoesão social e familiar por meio dodiálogo. O mesmo é ainda hoje, em al-gumas sociedades como a mukon-go(singular da palavra bakongo)omeio fulcral de unidade social. Tal co-mo atesta HampatéBâ (1980)  “a so-ciedade africana está fundamental-mente baseada no diálogo entre osindivíduos e na comunicação entrecomunidades ou grupos étnicos [...] ”.Infelizmente, o chamado direitocostumeiro é apresentado como ocalcanhar de Aquiles do esforço demodernização duma sociedade,dando-se mais ênfase às leis mo-dernas em detrimento dos modelostradicionais.Esta situação gera, poroutro lado, a desconfiança dos tra-dicionalistas sobre as boas inten-ções desse esforço.O que há na verdade é uma falta deequilibrio entre aquilo que é de fora eo que é de dentro, habituado o angola-no nas escolas ao estudo da filosofia

europeia, vive em conflito com as filo-sofias das diferentes etnias africanas. Tal facto incide directamente noprocesso de identificação do jovemangolano moderno e infantiliza osmais velhos dos nossos tumbu(plu-ral de lumbu (quintal) espaço fami-liar ou família)detentores de uma sa-bedoria secular. Sem mais espaço nanova dimensão política e social, per-deram a autoridade legítima de umlegado ancestral.Esta é uma riqueza cultural queevidência um espaço próprio do serafricano num mundo globalizado quepretende preservar a diversidadecultural. Diversidade não é a negação,mas sim a aceitação, a inclusão de to-das as formas culturais dos povos.Portanto, defendemos neste traba-lho um pensamento africano enraiza-do numa identidade participativa de-mocrática ao particularizar a socie-dade nsolongo. Como evidencia Kwa-siWiredu(2000) ao citar a máxima dasociedade Ashanti(grupo étnico-lin-guístico pertencente ao Gana)que dizque não há problemas nas relaçõeshumanas que não possam ser resolvi-dos pelo diálogo.
Organização sócio-
administrativa da Aldeia

A aldeia ou divata era muito bemdelimitada pela organização políticaem lumbu onde uma família consti-tuia uma ekanda. A mesma unindo afamília da mãe – wuciyakentu, e a do

pai – wuciyeyakala englobava-se na-quilo que se chama de dikanda. Ob-viamente, uma aldeia era e é um agru-pamento de uma comunidade comvárias linhagens ou makanda (reu-nião de várias dikanda). A responsabilidade política daekanda estava a cargo do chefe da fa-mília ouNfumuekanda. Este era o Di-duki, o mais velho ou a mais velha dafamília, não havia neste caso uma dis-tinção entre homens e mulheres. Po-rém, a senhora tinha de escolher umporta-voz masculino a quem delega-va a responsabilidade da resoluçãode um assunto passando ela a ser suaconselheira ou acessora. A aldeia era composta por váriostumbu e tinha como chefe o nfumue-vata que por sua vez respondia às or-dens do soba. Este tinha o controlode um conjunto de três ou quatro al-deias. Depois deste, aparece a figurado regedor (figura que aparece coma colonização) que  era responsávelpor um número determinado de so-bados, infelizmente não se conse-guiu nesta pesquisa apurar a insis-

tência na ligação do regedor aos ou-tros elementos da organização ad-ministrativa africana. 
O diálogo 
na resolução de conflitosTodos os assuntos familiareseram resolvidos por todos os mem-bros desta micro-sociedadequecompõem o lumbu. Organizavam-se reuniões que agrupavam as mu-lheres de um lado e os homens dooutro. Num encontro comandadopelo nfumuekanda imperava a co-municação aberta e exaustiva.O diduki ou nfumuekanda, como omais sábio, aquele que ao longo davida acumulou mais experiência queos demais membros da família, tinhade ser um grande conhecedor da ge-nealogia de todo o clã para que manti-vesse o elo entre os diferentes mem-bros da família.Um elo indistrutível que mantinhatoda a família  e toda a comunidade li-gadas por uma filosofia de coesão,pois sem a família o indivíduo despe-se da sua identidade. Desta forma, o
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EUGENIA KOSSI 

Este artigo aborda uma temática importante do
processo de aculturação que o povo angolano
sofreu com o processo de colonização e que

vem sofrendo pela má interpretação dos precei-
tos da globalização. Tal concepção permitiu
queo papel da sociedade tradicional tivesse

perdido força levando à desvinculação da sabe-
doria do mais velho com o conhecimento cientí-

fico. Neste âmbito, ocorre,à medida que o
tempo passa, uma perda de identificação da
sociedade, o que provoca conflitos entre o mo-

dernismo e a tradição.

Kiteca
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consenso parece mais importante pa-ra que esta unidade não se destrua.No caso de o problema persistir eranecessário envolver o Soba que atra-vés do Eboka anunciava às aldeias aresolução de um novo problema, o lo-cal do encontro e a data.Um problema, portanto, não pode-ria ser jamais esquecido para nãocausar rivalidades e destruição. Nes-te contexto, diante de uma falha, ochefe de família organizava um en-contro para que os factos fossem apu-rados, discutidos e esquecidos: Tu fe-tevwandisaemambu(É preciso resol-ver os problemas). A palavra vwandi-sa (fazer sentar) pressupõe o diálogo,pois faz-se sentar para receber e con-versar com alguém.  Era o momentoda reconcialiação em que todos emfesta agradeciam os sábios conselhosdo mais velho.Portanto, tal como evidencia A.HampatéBâ (1980),  para o africanoexiste uma ligação muito forte entre apalavra e o homem. Não são as leis es-critas ou a o sistema escolar que fa-zem com que o indivíduo mantenha orespeito e a solidariedade entre osmembros da sua família, é a eloquên-cia. O ancião tem de dominar o verbo.O uso certo das palavras de formaque cativem o público, que o conven-ça a escolher o bem estar da comuni-dade e da família é a missão do líderna sociedade tradicional mukonko:Onkuluntuofetekonkaedikandake-dyamwangana(O mais velho tem dereunir o clã)A palavra é, portanto, umtesouro que deve ser preservado,pois estabelece um compromisso in-destrutível entre as pessoas.Portanto, o diálogo é o ponto fun-damental da manutenção da ordemsocial, moral, jurídica entre os akon-go ou bakongo. Tais princípios funda-mentam-se na solidariedade e no en-tendimento, na tolerância como sa-lienta o dito mukongo: To fetezayanaou to fetewakana(Temos de nos co-nhecer ou temos de nos entender).
Diversidade 
Cultural Valorização
do poder localA concepção das autarquias deveter como prisma o respeito pelas au-toridades locais, pautando, destaforma, pela valorização do diálogonas e com as comunidades tradicio-nais. Isto, no intuito de desenvolver efortalecer as diferentes formas cul-turais dos povos. Esses conhecimentos ancetrais ba-seados no diálogo vêm mostrar que aÁfrica, em particular o povo nsolongo,já tinha a preocupação de manter umaestrutura política familiar e socialcom os parâmetros da democraciaparticipativa. Um conhecimento secu-lar que precisa ainda de ser preserva-do e passado para outras gerações.Cada povo tem um modusvivendique incide sobre os seus valores e prin-cípios de forma que haja equilíbrio en-tre os diferentes membros da socieda-de, e entre os mesmos e o mundo. Esse

processo de identificação permite queas autoridades tradicionais, quandovalorizadas pelo poder central, pos-sam continuar a ter autoridade sobre asua comunidade e para que a influen-ciem positivamente para a identifica-ção e resolução dos problemas locais. Aliás, a diversidade cultural colocao mundo num ambiente multicultu-ral. Neste âmbito, o outro tem de servisto como parte integrante de um to-do, neste caso, as diferentes culturas-complementam-se. Não obstante a senda das conven-ções organizacionais modernistasnos países africanos, é preciso olharpara o conhecimento ancestral comoparte importante para o desenvolvi-mento dos conceitos de sociedade edas políticas sociais. O que acontece muitas vezes é aimplementação de conceitos novosnum processo radical de aculturaçãosem uma aprendizagem prévia dosmesmos. Como ocorreu com a coloni-zação e com a implementação dospreceitos da democracia representa-tiva, que simplesmente anulou a sa-bedoria do mais velho. E matukalamankudidike ma lendi-vyokantuko(As orelhas podem ser lon-gas, mas não ultrapassam a cabeça).As palavras bakongo evidenciambem que os títulos universitários po-dem permitir a obtenção de conheci-mentos científicos, mas não fazem dointelectual um ser superior aos mem-bros da comunidade tradicional. Tra-duzindo: os conhecimentos devemser implementados sempre adequa-dos ao contexto.
A negação da sabedoria
do mais velhoPor transportar formas particula-res de pensar de um determinado po-

vo, o saber tradicional conta a verda-de de um mundo particular que deveser reconhecido como tal. Esse reco-nhecimento parte da premissa de quea ciência formou-se a partir da expe-riência e da observação da natureza. Infelizmente, a ciência modernaconsidera este saber como sendosenso comum, o que faz com que se-jam negados nas nossas escolas euniversidades onde os estudantesconhecem como verdade única euniversal a dos pensadores euro-peus e americanos cujos conheci-mentos estão filtrados na balança daciência que passa a valorizar a pala-vra escrita e a desvalorizar a palavraoralizada. O que acarreta conse-quências devastadoras no modo depensar das culturas locais: a negaçãodo que é tradicional oral. Perde-se o equilíbrio da diferen-ciação cultural; e o mais velho, de-tentor de um saber inútil, é conside-rado analfabeto com um discursosem bases científicas. É-lhe negado,assim, o seu lugar na instituição edu-cadadora que é a sociedade tradicio-nal. Aliás, passa a ser negada a socie-dade tradicional em si. 
Será o modernismo  culpado pe-
la negação do saber tradicional?No modernismo atingiu-se um pon-to crucial de negação da tradição. Oconsumo  das industrias culturais vei-culadas pelos mass-media, iniciadoprimeiramente pelo processo de colo-nização, transformou a cultura ameri-cana e europeia num padrão de vidade fundo judaico-cristão. Esse processo atingiu o saber tra-dicional de forma negativa, abafan-do-o. A globalização não massificouo saber africano, intimidou-o. Po-rém, será o modernismo culpado? Éapenas uma tendência seguida por

indivíduos, que hoje num mundochamado pós-moderno, podem fa-zer as suas próprias escolhas. Equem não opta pelo respeito à socie-dade tradicional?O que há hoje é uma diabolizaçãoinconsciente do próprio conceito demodernismo nos moldes do séculovinte e um. Pois, não é o movimentoque falha, são os sujeitos que o desen-volvem e que o vivenciam. Dizemossujeitos, pois constituem-se por umprocesso  identificatório que lhespermite a crítica. AnthonyGiddensrealça que apesar de as relações so-ciais aumentarem na era da globali-zação, as pressões para a autonomialocal e a identidade cultural regionaltambém aumentam. Isto quer dizer que os sujeitos deuma comunidade ou dos chamadosnações-estados são livres para nãose submeterem às perversidades(consequências negativas) da era daglobalização. Infelizmente, o africa-no, em particular o angolano, aceitatendências da globalização, é educa-do para aceitá-las, mas não é prepa-rado para criticá-las tendo como ba-se as suas raízes. Daí a inconsciência dessa diaboli-zação, pois as suas referências sim-bólicas têm um alicerce de um saberestar que não faz parte do espaçocultural tradicional do indivíduo.Ocorre, pois, o desequilíbrio entreaquilo que é na essência e aquilo queé obrigado a ser.A globalização deve ser vista, con-tudo, como uma oportunidade, pois,como citado acima, vivemos um mo-vimento pós-moderno no qual as es-colhas são um modo de vida. Estastêm de ser, numa comunidade, con-sensuais, graduais e não devem serimpostas. Aliás uma imposição passaa ser escolha do outro, tal como ocor-reu com a colonização. 

Pintura de Tomás Vista
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Uma colonização que deixou resquí-cios que são definidos por NgugiyaT-hiongo por aquilo que pode ser tra-duzido por imperialismo metafísico(metaphisicalempire). Portanto, oprocesso de colonização não se limi-tou ao imperialismo físico - limitaçãofísica do indivíduo no seu próprio ter-ritório –, mas impôs uma estrutura depensamento que sobrevive até hoje. O modo de pensar ocidental, as for-mas de moralização, os princípiosmais básicos de convivência são mo-delos europeus. A imposição linguísti-ca jogou um papel fundamental nesteprocesso, segundo Thiongo os impé-rios da colonização colocaram as lín-guas no centro do imperialismo comoforma de demonstração de poder. A língua, obviamente, representa eevidencia a cultura, faz parte da ex-pressão do processo de identificação.Assoladas pela hierarquização lin-guística do poder colonial, as línguasafricanas passaram a um plano infe-rior denotando o “adormecer” cultu-ral que defendemos ter estado na ori-gem do fracasso da descolonização. Fracasso, pois os conflitos dos pro-cessos de independência foram trata-dos por indivíduos sedentos de mu-danças, mas pouco preparados pelassuas culturas locais, uma vez que en-volvidos muito cedo nas lutas de li-bertação; assim, por um lado muitosnão passaram pelos rituais de passa-gem para a vida adulta e nem recebe-ram orientação dos mais velhos so-bre a administração das comunida-des locais e por outro, também nãoassimilaram os preceitos europeus

da democracia representativa, umavez que em conflito com o seu próprioprocesso de identificação, o entendi-mento da cultura alheia fica limitada.Aliás se falarmos de política no mun-do ocidental, é fundamental ter-se ex-periência política longa e consolida-da para se representar o povo. Essa má interpretação dos siste-mas tradicionaisafricanos e os oci-dentais têm hoje como pano de fundoa diabolização do modernismo ba-seada na ignorância dos nossos con-ceitos mais antigos. Há uma certa in-genuidade em se pensar que estudaro mundo com o cânone ocidental re-solve todas as nossas controvérsias. A África, do ponto de vista geral,deve ter tempo de conhecer e de reco-nhecer os seus próprios problemasanalisando todos os momentos histó-ricos que vivenciou numa interliga-ção dos paradigmas.  
ConclusãoO sistema político e a sociedade,em geral, têm de começar a olhar pa-ra o mundo tradicional com a sua sa-bedoria ancestral como parte do con-texto socio-cultural das nações afri-canas. Neste âmbito, o próprio pro-cesso de democratização necessitaaproveitar tais princípios como parteintegrante do desenvolvimento so-cio-cultural, para não cairmos no ex-tremo do cepticismo científico quepretende questionar todas as verda-des do ponto de vista científico. Assim sendo, o reconhecimento doprocesso dialógicodas comunidadestradicionais permite que todos os

membros da macro-sociedade te-nham expressão tendo como base asua própria visão de mundo. A junçãodas várias formas de pensamento cul-minarão ou deverão permitir o equilí-
brio socio-político e cultural nacional.Negar a existência da sabedoriatradicional parece renegar o lugardos cidadãos de cada etnia do país auma participação activa  na cons-trução ou no reforço de uma identi-dade nacional.

______________
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ANTÓNIO SETAS Apresentar um romance dumaescritora de 21 anos é quaseuma aventura, o risco de passarao lado do essencial é muito grande,porque, com a idade que a Rosa Soarestem, o evoluir da escrita é contínuo e oque me resta fazer aqui é pôr em evi-dência as pérolas linguísticas e as floresque o seu livro tem. Tenho medo de fa-lhar e, a esse respeito, vou contar, muitorapidamente, uma estória romana re-veladora do meu estado de espírito.Na velha Roma de César, o destinoreservado aos cristãos era mau, se fos-sem presos limitava-se a eles seremdevorados por leões no Circo. Metiam-nos lá e abriam as jaulas de leões esfo-meados que os almoçavam ou janta-vam, dependia da hora. A certa altura,César reparou que havia um cristãoque os leões recusavam comer, sem-pre o mesmo, e chamou-o para lheperguntar o porquê de tal fenómeno,«Se me disseres a verdade, prometeuCésar, tens a vida salva».  E o cristãorespondeu, «César, quando os leões seaproximam de mim digo-lhes só umafrase, Se vocês me comerem, vão ter defazer um discurso e apresentar em pú-blico o romance duma moça miúda,chamada Rosa rosae, rosam ». 
É difícil, eu sei, ma vamembora! No prefácio deste livro de Rosa Soa-res, subscrito pela Drª Fernanda Carri-lho, o mote é dado: «(…) é altamentegratificante acompanhar o seu percur-so literário; a sua evolução…»… e maisadiante podemos ler, «Como uma lagar-ta que inicia a sua metamorfose em bor-boleta, assim vai ela, abandonando umaescrita adolescente e entrando na com-plexidade do mundo

adulto», para enfim, Fernanda Carrilhorematar, «A Rosa não escreve para apa-recer, aparece porque escreve e escrevebem e merece aparecer cada vez mais».Pois é, merece, e digo mesmo mais,seria um crime, entre aspas, ela deixarde escrever.A estória que a Rosa escreveu é o re-lato de uma adolescente de 16 anos,chamada Kristalyne, sobre uma de-pressão nervosa que a sua mãe sofreu,causada em grande parte pelo seu pas-sado amoroso, não o que ela tinha vi-vido durante cerca de 16 anos ao ladodo seu marido, que a amava, mas simligado a uma história de amor vividaantes do seu casamento. Uma depres-são tão violenta que a levou a uma pri-meira tentativa de suicídio, falhada e,pouco tempo depois, a uma segundatentativa que foi fatal.Um drama para aquela família, quevivia em perfeita harmonia: uma mãeprimorosa que tinha pedido à sua filhapara a tratar pelo nome de “Bússola”,pois era isso mesmo que ela era paraKristalyne, um marido carinhoso euma filha muito bem-educada. A con-cordância exemplar, instalada numaprofunda união de sentimentos.Exemplar, mas só quase exemplar,porque por trás desta linda fachadahavia um terrível segredo, que tinha si-do escondido a Kristalyne, aquele aquem ela chamava “papá” não era o seupai biológico, realidade amarga queKristaline por acaso descobriu depoisda morte da sua mãe, ao vasculhar nospapéis e álbuns de fotos que o seu pre-tenso pai escondia no seu bureau.É claro que não vou contar aqui o fi-nal deste romance da Rosa Soares, que,à parte uma pesquisa

feita por ela sobre essa triste desco-berta, engloba a descrição de um epi-sódio de índole religiosa, espírita, so-bre a dupla essência daquilo que é amorte. Sobre o romance não digo maisnada. Leiam-no,Vou continuar em beleza, falar daspérolas e das flores deste romance daRosa, pondo de lado sem desprezar,mas sem dó nem piedade, os raros de-feitos da alta qualidade que a sua juve-nil escrita ainda tem.Colhi algumas frases bonitas, taiscomo;Chorei com os olhos, não com a boca.Chorei com o coração, não com o corpo.Dispensei palavras, não usei voz...Gritei em silêncio e ouvi oeco das minhas dores.O relógio de parede gritava para irembora, não queria estar ali adesperdiçar os ponteiros que lhe in-dicavam que era hora deguerra entre as verdades e mentirasde um passado repletode mal-entendidos... ele pedia so-corro e suplicava clemência no seu ca-denciado tiquetaque.Enfim,flores são para os vivos, que estãoaqui para admirar.a sua beleza. Dar flores aos mortos édar mais morte ainda, porque elas vãomorrer também.E, para terminar, vou dar umaprenda de Natal a todos vocês, umadescoberta linguística que a Rosaimaginou para depois dar a revelar

pela boca de um dos seus persona-gens num saboroso diálogo entreKristalyne e Joana, filha como irmã datia Fêfa, que o abre assim:Kris, sabias que flor também é umverbo?
— He!... Eu acho que não é!
— Eu tenho a certeza que é.  
— Não é nada! Flor é um substan-

tivo comum.— Mas eu acredito que é um verbo.Sabesporquê?— Não! Explica.— Porque se diz que as coisas flo-rescem.— Ahnnn. Então o verbo é florescer.— Não é nada. É mesmo flor. O ver-bo é flor. — insistiuJoana, ser é verbo auxiliarSentou-se com os pés cruzados[H1] e apoiou o papel sobreas suas coxas. Começou a escrever:Verbo: Floresser, com dois esses.Conjugação no presente do indicativo:
Eu: floressou
Tu: floresés
Ele: floresé
Nós: floressomos
Vós: floressois
Eles: floressãoTodos nós somos flores! Pena é quetodos nós termos picos que magoam.Mas assim seja! Todos nós gostaría-mos de ser como a Rosa._______________________________________(H1)Não será “com as pernas cruzadas?”

FLORES NÃO SÃO PARA OS MORTOS

DE ROSA 
SOARES

Capa do livro
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UCCLA ACOLHEU LANÇAMENTO DO LIVRO
“LUANDA - AVENIDA DOS COMBATENTES”

Decorreu, no dia 13 de Dezembro, o
lançamento do livro “Luanda - Avenida
dos Combatentes” da autoria de San-
dra Poulson, no auditório da UCCLA,
num evento organizado pelo CEMD -
Círculo de Escritores Moçambicanos
na Diáspora.Delmar Maia Gonçalves, que fez oprefácio do livro, salientou “ter umaautora angolana editada pelos Círculode Escritores Moçambicanos na Diás-pora” e no papel da lusofonia comoaquilo que “vamos construindo compequenos eventos, que se concretizamna prática, e não ficam pela teoria, equando se fala em lusofonia” deve-sepensar, também, em países africanosque falam português, daí a publicaçãode qualquer “autor não moçambicano”pelo CEMD”.“Espero que este seja o primeiro demuitos outros livros” afirmou SandraPoulson. Para a autora, a Avenida dosCombatentes - atualmente AvenidaComandante Valódia - no livro é ape-nas focada a “esquina direita sebastia-na” onde tem desde animação 24 horaspor dia, ao som das viaturas e dos mo-radores, aos pregões dos vendedores,à venda de filmes e fruta, aos cheiros,relembrando uma árvore onde “vi-viam” crianças e dos tiros que exis-tiam, na falta de toponímia, para refor-çar que o livro é reflexo “do que vi e nãoconsigo escrever do que não vejo, e doque não sinto, e do que não cheiro”.A capa foi elaborada pela filha deSandra Poulson que afirmou ter tidoa “surpresa, muito boa, que foi perce-ber que a Sandra Poulson mãe anda-va a escrever pelo quintal sobre asmesmas coisas que eu andava a dese-nhar e andava a criar, por Londres, eesta capa acaba por ser um desafioporque os nossos trabalhos e o nossoconteúdo, a nossa mensagem e a for-ma de nos colocarmos enquanto cria-doras, encontra-se no espaço de umaforma muito íntima” porque as histó-rias abordadas no livro são “históriasque eu vivi e, ao ler este livro, aperce-bo-me que algumas coisas que nãoentendia eram sim muito claras e queeu perguntava, e me eram explica-

das” de uma forma mais “doce”.Na capa, a personagem central éuma “mulher com três setes de seios”que traduzem uma “homenagem mi-nha à minha mãe, a esta mulher comseios com memória” e que são os “trêsfilhos que foram educados na esquinadireita sebastiana” e os três seios tra-duzem o passar do tempo e da memó-ria. Esta capa é “não só uma ilustração,que se passa nesta obra, mas é muito ailustração da minha perspetiva sobreeste sítio, este tempo”. 
Biografia da autora

Sandra Poulson é natural de Luanda,
Angola, onde nasceu a 3 de julho de
1962. Ainda muito jovem foi locutora da
Rádio Nacional de Angola. No princípio
da década de oitenta, estudou no Insti-
tuto Superior de Ciências Educativas
em Lisboa, no primeiro curso do Magis-
tério Primário.

Trabalhou em várias empresas em
Portugal e em Angola, onde se licenciou
em Direito, na Universidade Católica de
Angola. Atualmente é Advogada de pro-
fissão, com escritório em Luanda. É
coordenada da DAR, Distribuição de
Amor e Riqueza (espiritual), grupo cria-
do por si, em que organiza ações de soli-
dariedade social, nomeadamente ape-
trechamento de pequenas bibliotecas
em escolas, seminários, hospitais de as-
sociações, em municípios longínquos do
território angolano.

Participa em várias antologias e re-
vistas com textos, sobre costumes e tra-
dição oral angolana resultado da sua
pesquisa de campo. É colaborado do jor-
nal angolano de Artes e Letras, Cultura.

Prefácio do livro

De Angola chega-nos este inspirado li-
vro de Crónicas da multifacetada, em-preendedora e experimentada autoraangolana Sandra Poulson. Uma assíduafrequentadora e participante dos mean-dros literários lusófonos em Angola ePortugal. Mais do que crónicas, estes

textos são pequenas, mas significati-vas, “explosões” condensadas de formaa se enquadrarem nos espaços dos jor-nais, revistas ou boletins a que normal-mente se destinavam.Será, com efeito, a primeira angolanaa editar uma obra individual com o Cír-culo de Escritores Moçambicanos naDiáspora (CEMD) e sem dúvida tambémuma honra e um privilégio, por irmosalargando e internacionalizando as nos-sas actividades no espaço da CPLP.A característica fundamental dasculturas africanas em que a angolanase insere é a sua oralidade e a crucialimportância do seu registo uma neces-sidade sempre actual. A crónica nascedessa tradição de ensinamento eaprendizagem através da transmissãoe registo de saberes e valores de umbom observador inquieto e escritor.A “oralidade” é, neste caso, tanto oefeito como a causa de um modo de es-tar social, porque claramente denun-cia as relações sociais específicas, pri-vilegiando também certos factores deestratificação ou de diferenciação so-cial, é a iniciação e difusão de conheci-mentos do observador mais atentoque vai fidelizando leitores e que cons-titui uma “espécie” de observatório iti-nerante em que os protagonistas são acronista - escritor, os observados (al-vos de observação e acção, e ainda to-dos os fenómenos observados queafectam o seu quotidiano). Terá, por-tanto, uma função profundamente so-cializante e socializadora.Há na escrita destas crónicas umaclara intencionalidade pró - activa pa-ra a sociedade angolana.Na literatura universal, uma crónicaé uma narração curta e incisiva, pro-duzida essencialmente para ser veicu-lada na imprensa escrita, seja das pá-ginas criativas e informativas de umjornal, de uma revista, de um boletimou mesmo apresentadas numa rádio.Claro que para bom uso desta ferra-menta é necessária a bênção da «ars dicen-di», isto é «a arte de dizer» onde se eviden-cia o cruzamento da grande criatividadepopular da literatura oral e a função ou cul-tura estética canônica adquirida na litera-

tura escrita e na sua prática quotidiana.Nalguns casos acontece um esforçosincero de “metaforização”, de “ironi-zação”, de “pleonasmização” e “humo-rização” das situações da realidadeobservadas e descritas. A cronista cria um laço integradorentre o homem e o seu meio, como amemória colectiva fixada de um povoe seus dramas e alegrias que serãosempre, obviamente em última ins-tância, o seu verdadeiro arquivo “na-tural”, o seu espaço de fixação, de en-volvimento, de alerta, de reflexão etambém de produção de soluções.Por vezes identificamos silênciosnestas crónicas que respiram Angola ea angolanidade, mas de um silêncioque grita, que alerta, que apela, que en-sina, que instrui, que planta, que corta,que abraça, que abarca, que congrega,que desafia, que interpela, que revolve,que fermenta, que entranha, que canta,e colherá os seus frutos, proporcionan-do a impossibilidade da indiferença.Mas fica claro como a água, tal comodizia o poeta visionário Kahlil Gibran:“Na verdade falamos apenas para nósmesmos; contudo falamos por vezessuficientemente alto para que os ou-tros nos consigam ouvir.”Possui, assim, uma finalidade pro-fundamente utilitária e quase semprepré-determinada a agradar os leitoresdentro de um espaço sempre igual ecom a mesma localização, criando-seassim, no decurso dos dias, das sema-nas ou dos meses, uma grande familia-ridade e cumplicidade íntima entre oescritor/cronista e todos aqueles queo leem. A cronista com alma de poetademonstra aqui toda a sua capacidadepara nos elucidar sobre a sua visão domundo e a sua concepção da vida, quesão largamente congregadoras, e umenorme contributo para a reflexão dasociedade e a sua harmonização.Bem haja Sandra Poulson e bayetepor nos proporcionar beleza e espan-to nesta revigorante, pedagógica e ins-trutiva obra de crónicas!
Delmar Maia Gonçalves (Escritor e presidente do Círculo de

Escritores Moçambicano na Diáspora - CEMD)

Acto do
lançamento 
do livro



A29 de Março de 2008, o edifício sede da Direcção de Investigação Criminal emLuanda ruiu completamente. E o mais impressionante foi que o referido edifíciohavia sido recentemente alvo de reabilitação. As equipas de salvamento esforça-ram-se por socorrer os sinistrados, toda a nação angolana consternada, mobilizou-separa acudir os sobreviventes e chorar os mortos. No momento do sinistro os registos rezam que se encontravam no edifício 181 cida-dãos, sendo 36 funcionários e 145 detidos, dos quais 135 do sexo masculino e 10 femini-no. No final de dois dias, quando a coordenação da Comissão Nacional de Protecção Ci-vil, deu por concluído os trabalhos de resgate, o balanço final cifrava-se em 15 mortos e11 feridos graves.   No total foram resgatados com vida 152 pessoas. Rezam as estatísti-cas oficiais que 10 senhoras e uma bebé foram resgatadas sem vida.O Calvário de Joceline trata-se de uma narrativa de ficção, baseada nos factos reaisatrás mencionados, em que se visualiza a trajectória de três mulheres que trilhandopercursos completamente diferentes acabam partilhando o mesmo destino, convidan-do-nos a uma reflexão sobre alguns aspectos específicos da realidade angolana e umpouco de toda a sociedade.
História de Lito SilvaA História é baseada no romance de Lito Silva com o mesmo título, realizada porNgouabi Silva. Nauria Costa, interpreta o papel de Joceline, Balbina Barros e Djani Cu-nha interpretam Samy e Selma respectivamente, sendo o papel de General Barbosa in-terpretado por Pedro Fernandes. Todos eles, actores de teatro em Angola. A produçãofoi da Imagem Vip Comunicação uma Agência de comunicação e produção angolana es-tabelecida há mais de vinte anos.

O CALVÁRIO DE JOCELINE
Três mulheres…
Três histórias…
Um único destino

O DRAMA COMEÇOU QUANDO O EDIFÍCIO RUIU… 
ELAS DEIXARAM DE SER PESSOAS E TORNARAM-SE

NÚMEROS ESTATÍSTICOS…
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1. O cinema anda muito próximo
da BD. Tão próximo que é da BD Mar-
vel americana desenhada nos anos
em que não havia TV, que saíram e
têm saído colossos da sétima arte,
como “Os 300”, “O Homem Aranha”,
“Superman”, etc. Com “O Calvário de
Joceline”, a Imagem VIP está a jun-
tar-se aos jovens criadores nigeria-
nos que fizeram do seu país um gi-
gante africano do cinema. Que impe-
dimentos foram invocados para o
filme não passar em Angola?

R: O que se passa é que efectivamen-te como autor de Banda Desenhada,um dos meus sonhos é a produção defilmes valorizando o contexto rico con-ferido pela nossa realidade e herançahistórica. Se isso está em consonânciacom o que já está sendo feito por auto-res nigerianos, óptimo. O certo é quecom os imputs tanto técnicos comotecnológicos obtidos com a experiên-cia da realização do filme “O Calváriode Joceline” eu e a minha equipa senti-mo-nos aptos para outros desafios.Quanto aos impedimentos invoca-dos para o filme não passar em Angola,não nos foi dito nada. Simplesmente nadata acordada para o filme ser emitidonas televisões da CPLP, todos os outrospaíses o emitiram excepto Angola, semqualquer explicação. Embora off re-cord depois tivéssemos ficado a saber

que a estrutura de gestão de progra-mas da TPA, tivesse considerado o as-pecto crítico aportado por alguns mo-mentos do filme como “inapropriado”para o momento - período pré eleitoral- mas isso foi inferência off record. Ofi-cialmente nada foi dito, excepto o factode o filme não ser emitido até hoje...
2. Como será possível contornar

este impasse?
R: Para contornar o impasse, esta-mos a envidar contactos com outrasestações televisivas, estamos a esta-belecer contactos com a nova admi-nistração da TPA - que já deu garan-tias de que o filme seria emitido, e es-tamos a projectar fazer exibições se-lectivas de amostra, para dar a co-nhecer a obra.
3. Acha que o Ministério da Cultu-

ra pode ter um papel crucial neste
tipo de questões, visto que já é o se-
gundo filme (a juntar ao do realizar
Jorge António, A Ilha dos Cães) com
temática nacional, que os angola-
nos são impedidos de ver na sua
própria terra?

R: Essa pergunta, que deveria sersimples, assume contornos comple-xos na medida em que todos os vetosque o filme teve, foram-no numa basesubjectiva, embora no capítulo objec-tivo tenhamos tido o devido apoio ins-titucional. Parece estranho, não?! Euexplico: o programa FICTV, foi desen-volvido sob condição de que O Minis-tério da Cultura (Através do IACAM) ea TPA fossem os coordenadores doprocesso no território angolano - porisso ambas as instituições granjeiam doestatuto de co-produtores - durante aprodução do filme, obtivemos toda a co-laboração possível dessas instituições,obtendo autorizações e apoios no capí-tulo técnico e estrutural. Portanto, o re-sultado final do filme, não foi uma sur-presa, foi fruto de um processo de apro-ximação, consulta, visionamentos, etc.Contudo, no final do processo, emborainstitucionalmente houvesse um SIM,

subjectivamente houve um NÃO e a for-ma de materializar isso foi simples-mente NÃO FAZER, MAS DIZENDO QUESE FAZ. Assim formalmente não nos po-demos sequer queixar, porque não hou-ve rejeição. Mas o filme não passa.Voltando à sua pergunta, no mo-mento em que fizemos o filme, nósapenas queríamos fazer um filme queabordasse aspectos da nossa vida real.Mas alguém decidiu politizar da piorforma possível uma coisa que nem se-quer tem pendor político, é tão so-mente uma problemática social quequalquer angolano pretende ver dis-

cutida e melhorada. Assim a respostaà questão julgo que deve ser dada porcada angolano...
E junta uma foto ou duas tuas...
R:As fotos enviadas, na sua generali-dade espelha a situação em Óbidos, on-de eu e o Realizador (Ngouabi Silva),participamos num workshop, realizadopara aprimorar as nossas aptidões téc-nicas no capítulo da realização de argu-mentos, realização e estruturação degestão de produção cinematográfica.Em algumas das fotos estamos acompa-nhados pelos preletores.

Entrevista com o realizador Lito Silva

“NÃO HOUVE REJEIÇÃO DE ‘CALVÁRIO DE JOCELINE’

MAS O FILME NÃO PASSA”
Como pode a produção nacional de cinema dar passos gigantes, se as obras  dos
nossos criadores não são autorizadas a passar nos ecrãs das salas de cinema do
pais? Lito Silva explica que “Alguém decidiu politizar da pior forma possível
uma coisa que nem sequer tem pendor político, é tão somente uma problemáti-
ca social que qualquer angolano pretende ver discutida e melhorada. Todos os
outros países da CPLP o emitiram, excepto Angola, sem qualquer explicação.”
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Capa da obra literária que deu origem ao filme

Lito Silva
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FALAR DE RACISMO COM “COISA DE PRETO”
18 obras do artista plástico Armando Scoott, um dos jovens mais premiados nos últimos anos,
retratam aspectos  de  racismo nas sociedades actuais, numa feliz tentativa de valorizar e recu-
perar as referências da cultura negra. Uma cultura de resistência e de superação, sobretudo.

GASPAR MICOLOOpreto está distante de ser pejo-rativo no olhar dos artistas.  E aexposição "Coisa de Preto", amais recente mostra do artista plásti-co angolano Armando Scoott, justificaessa visão sobre a pele negra. Num  total  de  18 obras produzidasa base de óleo e acrílico sobre tela, queficam em exposição na Galeria HAll deLima Pimentel, em Luanda, até 5 de Ja-neiro de 2018,  o artista retrata aspec-tos  de  racismo  que  se  vive  e apo-quenta actualmente  as  sociedades,cuja  tendência é acharem que  exis-tem  raças superiores às outras.Armando Scoott, residente há já al-guns anos em Portugal, onde já reali-zou várias exposições, parte da pró-pria experiência para falar de racismo,transmitindo nas telas situações quo-tidianas e, revelando, uma feliz tentati-va de valorizar e recuperar as referên-cias da cultura negra. Uma cultura deresistência e de superação, sobretudo.As diferentes pinturas convergemna visão comprometida do artista emolhar para o mundo do outro, ou donegro, como uma oportunidade paraaprender; não como uma obrigaçãoou necessidade, mas como algumacoisa que se realiza naturalmente,pela necessidade de convivência. "Oobjectivo da exposição é uma chama-da de atenção para todos reflectiremem torno dos inúmeros actos racis-tas, que afligem as sociedades  de mo-do geral", refere Armando Scoott, queparticipou, em 2016, numa exposiçãorealizada no Museu do Louvre, emParis, França.Armando Scoott é um jovem artistajá referenciado por ter pintado o re-nomado futebolista Cristiano Ronal-do, cuja obra está no museu deste.

Formado em Belas-Artes em Portugal,Scoott tem nos pais, Armando MatiasPombal e Maria Luísa Pombal, gran-des fontes de inspiração para o seutrabalho artístico. A primeira exposição colectiva deArmando Scoott, em Portugal, foi em2011, na altura ainda a viver em Ango-la. Em 2012 decidiu fixar residênciaem Portugal e formar-se em Belas-Ar-tes. Embora tenha esperado algumtempo para ver o seu trabalho aceitena diáspora, o artista soube ser pa-ciente e hoje tem uma galeria que o re-presenta, no caso a Associação AmigoArtes Galego Portuguesa (AAAGP), e écom essa galeria que tem trilhado osseus passos.É no movimentos artísticos surrea-lismo onde mais gosta de se situar.Mas, com o passar dos anos, o seu tra-balho de pesquisa tem lhe permitidorevelar aptidão para o hiper-realis-mo. “Sou um artista versátil e cidadãodo mundo. Pinto o que vivo e vivo porque pinto. Gosto de fazer referência,nas minhas obras, às minhas origens,de onde vim, e retratar também os te-mas da actualidade", explica, justifi-cando o racismo presente na exposi-ção "Coisa de Preto".Premiado mais de 12 vezes entreAngola e Portugal, o artista já foi con-siderado recentemente pelo Secretá-rio-geral da Brigada Jovem de ArtistasPlásticos (BJAP) como o jovem artistaplástico mais premiado nos últimosanos.  E em finais de 2016 foi nomeadorepresentante da BJAP em Portugal.Mas, Armando Scoott tem outrasambições: ganhar, em 2018, o ‘PrémioLeão de Ouro’ da Bienal de Veneza, emItália. E enquanto o leão de ouro daBienal de Veneza não chegar, o artistavai ter exposições como "Coisa de Pre-to", que já não são pejorativas.

Armando Scoott

Obras de pintura do artista Armando Scoott



KINDALA MANUEL A“Pedra Escrita”, no bairro Dala-Uso, é considerada pelos popu-lares do município do Libolo,um lugar histórico, marcado pelasguerras de resistências impostas pe-los nativos da região, no período datentativa de ocupação da região pe-las tropas portuguesas, ocorridasdurante 15 anos de confrontos san-grentos, entre 1917-1932, na qualvalorosos guerrilheiros tombaramem defesa do solo pátrio.Situada na comuna de Calulo, pro-víncia do Cuanza Sul, na antiga estra-da que liga o município do Libolo, a zo-na da “Pedra Escrita” é um lugar cerca-do de árvores e rochas enormes, queos nativos usavam como esconderijo eponto de intercessão aos soldadosportugueses, vindos de Massangano eCuanza Norte, via Munenga, com fina-lidade de reforçar o contingente ar-mado na Fortaleza de Calulo, duranteo período de ocupação colonial.Paulo Varanda, soba geral do muni-cípio do Libolo, considera que a histo-ria da heróica resistência dos deste-midos guerrilheiros nativos da região,deveria ser ensinado nas escolas, co-mo forma de honrar aqueles que comdeterminação lutaram em defesa daliberdade do povo angolano.Aos 82 anos de idade, Soba Varan-da, como é conhecido, participou emvárias destas guerras de resistênciacontra o colonialismo e pela indepen-dência do país. Como o Soba máximoda região, com poderes para contro-lar os outros sobas e sobados comu-nais, Varanda explica que quando osportugueses chegaram a Calulo, auxi-liados pelos missionários católicos,nos anos de 1890-1900, apareceramcom uma política amistosa de ajudara população, entrando em contactocom os nativos que moravam no mon-te, onde actualmente existe o monu-mento histórico, a fortaleza de Calulo.Nos primeiros anos, os portugue-ses pediam aos nativos, suplementoalimentar, como ovos, animais e le-gumes. Mais tarde o pedido de su-plementos passou a ser uma obriga-ção para cada soba do bairro. Varan-da conta que foi esta a principal cau-sa da primeira guerra de resistên-cia, entre 1912 a 1914, em que osnativos exigiam a retirada dos por-tugueses das suas terras, uma ac-ção, que por desorganização de al-guns sobas, foi facilmente reprimi-da pelos portugueses. Diante da resistência dos nativos,de 1914 a 1916, estrategicamente, osportugueses resolveram criar o quese chamou de “pequena paz”. Durante

este período, os colonos reforça-vam-se com material de guerra e ho-mens. Em 1917, o regime colonialestabelece o estado de repreensão epagamento obrigatório de impostose trabalho forçado. “Com isso, os sobas dos bairrosMussende, e das comunas do Dam-bos, Quissongo, Mukongo e Cabuta,coligaram-se em prol da defesa daterra, tendo como ponto de referên-cia a pedra escrita, local de inter-cessão do abastecimento militaraos portugueses estacionados a en-tão Fortaleza Militar Portuguesaem Calulo”, disse. A partir daí, deu-se o início da segunda guerra de re-sistência de Calulo, que aconteceude 1917 a 1932. Nela os nativosusavam como material de guerra,pedras, canhangulos, zagaias e umtipo de arma de fabrico artesanal, a“quiputula”, formada apenas porum cano, que, às vezes, na falta demunições e pólvora eram fabrica-dos artesanalmente, usando peda-ços de ferro, vidro, casca e raízes deárvore, fósforo, enxofre e salitre.
Traição e derrotaContreiras Canhanga Muhongo, re-presentante municipal da cultura doLibolo, contou que entre as várias his-tórias locais narradas pelos mais ve-lhos algumas destacam, além do mate-rial de guerra utilizado, a bravura, ba-seada na tradição, dos guerrilheiros. “Antes de irem para o combate, osnativos usavam rituais tradicionais deforma a preparar o corpo. Era uma es-pécie de protecção contra as armas defogo. O ritual incluía um decreto obri-gatório de abstinência total de actosconjugais e consumo de certos alimen-tos. Antes de emboscarem os invaso-res, havia um adivinho que fazia ante-visão do dia dos ataques”, descreve. No dia da emboscada, informou,esposa do soba de Quissongo (regiãofamosa pelas práticas de feitiçaria naépoca), perfilava em frente dos guer-rilheiros. Mubanda, como era chama-da, tinha o apelido de “Rainha daGuerra”. Entre as suas várias “mis-sões” uma delas era transportar umbalaio à cabeça, capaz de absorver eneutralizar as balas dos invasores.A principal baixa entre os portu-gueses, disse, registou-se num dosconfrontos, entre 1920-1922, quan-do foi morto o capitão português,comandante da missão, e capturou-se um pelotão de soldados, entre osquais também estava a esposa doreferido capitão, que ficou sob cus-todia do soba Ngana Casa, da comu-na dos Dambos.

“PEDRA ESCRITA” DO LIBOLO 
SÍMBOLO DA RESISTÊNCIA AO COLONIALISMO

KINDALA MABUEL

KINDALA MABUEL
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“Diante da assombrosa derrota, atropa portuguesa implementou umaforte investigação para saber a causadas sucessivas derrotas diante dos na-tivos, que até eram fragilizados noponto de vista do material de guerra.Para tal, infiltraram entre os guerri-lheiros, um grupo de espiões formadopor nativos natos do Huambo e Bié, de-nominados de “Candimbas”, que rece-beriam em troca das informações par-celas de terra na região do Mukongo. Os Candimbas, subtilmente, oferece-ram-se como voluntários para combatera resistência contra os colonos. Integra-ram-se nas fileiras dos nativos de Caluloe descobrirem os seus segredos e tácti-cas. Depois começaram a provocar con-flitos internos entre estes e até desenten-dimentos entre os sobas. As suas acções, continuou, foi umdos motivos para os portugueses te-rem desferido mortíferos ataques de1930 a 1932 e ditou a derrota e mortede vários nativos, que procuraram lu-tar contra a dominação colonial. Vencida a guerra, os portuguesesretalharam a atitude dos nativos, ma-tando em seguida os sobas que estive-ram ligados à resistência e também, apartir desta data, começou o tráfico deescravos na região.Nos finais de 1932, em reconheci-mento aos soldados portugueses mor-tos durante o período de 15 anos deconfronto com os nativos, a então Ad-ministração Municipal Portuguesa deCalulo, gravou na maior das pedrasexistente na zona dos confrontos osdizeres: “1917 a 1932 - homenagemaos combatentes portugueses da re-sistência a ocupação”.Para os populares da região, o lugaré considerado “sítio histórico” da re-sistência dos nativos contra a ocupa-ção colonial, em honra aos guerrilhei-ros calulenses tombados e emborapouco visivel, a escrita permanece napedra até aos dias de hoje.O representante da Cultura disseque estão a trabalhar, com a adminis-

tração municipal, num projecto quepode tornar a zona da “Pedra Escrita”num sítio histórico de interesse turís-tico, assim como vários outros lugaresexistentes na região, dentre os quais omiradouro da Fazenda Cabuta, o Fortedo Quissongo, a margem do rio Cuan-za na ponte Filomena, a barragem daFazenda belo Horizonte e o monteQuíria Matóge.
RestauraçãoA zona de quase 200 metros de ex-tensão está cercada de arbustos, rochase árvores centenárias e, ainda conservaum pequeno troço da estrada que ligavaà entrada da vila. Hoje, a falta de conser-vação do espaço é visível. A escrita napedra é quase ilegível, em parte devidoao verde da seiva das árvores. O administrador de Calulo, Luís Ma-riano Lopes Carneiro, disse que têm jáem carteira um projecto para requali-ficar o monumento e os vários lugarese sítios de atracção turística da região,na qual também está incluída a zona

da “Pedra Escrita”. A requalificação in-clui o tratamento adequado do lugar eo restauro das gravuras, quase ilegí-veis, devido à falta de conservação.“A Pedra Escrita é parte de um pro-jecto integrado com a Fortaleza de Ca-lulo. Temos apelado aos órgãos com-petentes, desde o governo provincial eo Ministério da Cultura, sobre a me-lhor maneira de valorizar o local, co-mo uma homenagem aos nativos tom-bados na resistência contra os portu-gueses”, disse. O administrador esclareceu que dasduas pedras escritas existentes no Li-bolo, a que se localiza na comuna daMunenga, sentido ao Lussusso, a es-crita da mesma surgiu como sinaléticana construção da Estrada Nacional230 no período colonial, enquanto agravada e localizada no bairro Dala-uso, à entrada da Vila do Libolo, foi àpedra usada pelos nativos, como escu-do de protecção, durante as guerras deresistência contra a penetração e ocu-pação portuguesa. A administração portuguesa, expli-ca, instituiu oficialmente a vila de Calu-lo no dia 31 de Janeiro de 1900. Para oresponsável máximo do Libolo, a datade 13 de Junho, dia que é comemoradoas festas da vila, é uma data religiosa,dedicado ao Santo António da igrejacatólica, padroeiro do Libolo e não cor-responde ao dia da fundação instituídapela administração portuguesa.Com vista a contextualizar a data, oadministrador informou que foi acha-da a data instituída pela administraçãocolonial, no dia 31 de Janeiro de 1900,como sendo a ideal para os dias ac-tuais, mas, ainda carece de consensodos vários sectores que congregam asociedade Libolense, para depois seestabelecer uma data certa. O dia 13 de Junho, consagrado a Vilaé celebrado anualmente nas festas dacidade, o Festi-Calulo, que é acompa-nhado com a peregrinação à capela danossa Senhora de Fátima de Calulo. 
Calulo-LiboloA Fortaleza de Calulo, construídaentre os séculos XVIII e XIX (1893 a

1894), pelos portugueses, está situa-da no centro de Calulo, sede do muni-cípio do Libolo e servia para auxiliarno avanço das conquistas militarescontra os nativos da região, assim co-mo facilitar o comércio de escravos. A sua edificação teve a participaçãodirecta dos nativos. Através de traba-lhos forçados e de humilhação, o quecausou a perda de muitos nativos, osportugueses obrigaram os natos a car-regar as pedras para a edificação domuro do forte. Os primeiros habitantes da regiãoinicialmente habitavam em zonasmontanhosas, entre elas o bairro Lu-culo, que se situava no cimo da monta-nha onde actualmente está localizadoa Fortaleza de Calulo. Nos primeiros contactos com os na-tivos, após a tomada da zona, os portu-gueses com deficiência em pronuncia-rem o nome Luculo, entenderam cha-mar o bairro nativo de Calulo. Libolo,por sua vez, é proveniente de Lubulo,nome do antigo soba de Calulo, NganaLubulo, oriundo de Quiçama.Construída no centro da vila e pró-ximo da residência oficial do adminis-trador colonial do município, a forta-leza é considerada um importantemonumento de arquitectura militarque continua a receber o tratamentoconferido no contexto nacional aosímbolo do património cultural ango-lana, dada a sua dimensão histórica. 
Dados geográficos 

Libolo é um município da província
do Cuanza-Sul, a sua sede é na vila do
Calulo. Tem 9.000 km² e 85 mil habitan-
tes, com base nos dados do censo de
2014. É limitado a Norte pelos municí-
pios de Cambambe e Cacuso, a Este pelo
município de Mussende, a Sul pelo mu-
nicípio da Quibala, e a Oeste pelo muni-
cípio da Quiçama. É constituído pelas
comunas de Calulo, Dambos, Cabuta,
Munenga e Quissongo. Sita a 268 quiló-
metros da sede capital, Sumbe e 285
quilómetros da capital do país, Luanda.

MUNICIPIO DE LIBOLO-CALULO.

KINDALA MABUEL

Administrador do Município 

do Libolo, Luís Mariano Lopes Carneiro

KINDALA MABUEL

SOBA GERAL DE CALULO, PAULO VARANDA 
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CABO VERDE CRIA 
PLANO NACIONAL DE LEITURA 

OPlano Nacional de Leitura éuma iniciativa do Ministérioda Cultura e das IndústriasCriativas e do Ministério da Educa-ção, que serão responsáveis pela suaconcepção, desenvolvimento, segui-mento e avaliação.Durante a assinatura do despachoconjunto com a sua homóloga da Edu-cação, Maritza Rosaball, o ministro daCultura e das Indústrias Criativas ca-bo-verdiano, Abraão Vicente, subli-nhou que o plano vem dar respostaaos baixos níveis de literacia no país,mas «não é uma lista de livros».O governante avançou que é umconjunto de estratégias e acções paradesenvolver competências no domínioda leitura e da escrita, bem como alar-gar e aprofundar hábitos de leitura nasociedade cabo-verdiana, com maiorincidência na população escolar.Entre as acções estará a promoção daleitura em ambiente escolar, de formaorientada na sala de aula, bem como ou-tros projectos orientados para o con-texto da escola, da família, das comuni-dades locais e população em geral.«Pensar a educação e a cultura co-mo eixos de governação pressupõe as-sunção da leitura como prioridade na-cional e política, tomando esta compe-tência como básica para o acesso plu-ral ao conhecimento e ao enriqueci-mento cultural», enfatizou Abraão Vi-cente, sublinhando o «momento sim-bólico" e a parceria óbvia» com o Mi-nistério da Educação.O plano será desenvolvido por umaequipa coordenada pela BibliotecaNacional, tutelada pelo Ministério daCultura, que na implementação dasactividades irá envolver as escolas,bibliotecas municipais, universida-des, centros de formação, autarquias,ONG`s, comunicação social e toda asociedade civil.Abraão Vicente disse que o planoserá «contínuo e constante», mas serásempre alvo de «adaptação».O ministro indicou ainda que a im-plementação do plano de leitura iráimplicar a organização de bibliotecas,dos jardins infantis às universidades,inserção de momentos de leituras diá-ria, jogos e actividades lúdicas de con-tacto com o livro, feiras de livro, con-cursos, semanas de leitura e de auto-res cabo-verdianos.Abraão Vicente pediu também en-volvimento das famílias e encarregadosde educação, considerando que devem

introduzir «dinâmicas» no sentido de olivro ser um objecto de uso diário, con-tribuindo para o desenvolvimento psi-cológico e intelectual da criança.«O livro não pode ser um objecto ra-ro na vida das crianças e dos adoles-centes. Pelo contrário, deve ser um ob-jecto tão corriqueiro como um telemó-vel e as novas tecnologias e temos queintroduzir o livro no contexto onde ascrianças estão», disse o governante.O plano irá promover encontros dascrianças com escritores, no sentido deterem «contacto amplo» também comos ilustradores, prosseguiu Abraão Vi-

cente, considerando, por isso, ser im-portante a publicação de livros infantis.Abraão Vicente informou que, noâmbito do plano, o Ministério da Cultu-ra está a fazer uma «intensa campa-nha» internacional para adquirir livrose depois doá-los às bibliotecas do país.Por sua vez, a ministra da Educação,Maritza Rosaball, considerou que a as-sinatura do despacho conjunto é o cul-minar de um processo iniciado há al-guns meses na procura de parcerias ecriação de condições para se avançarcom o Plano Nacional de Leitura. «Oplano visa trabalhar para que a leitura

seja um elemento fundamental no de-senvolvimento das crianças, adoles-centes e população em geral», subli-nhou a ministra, entendendo ser um«grande desafio» a longo prazo para opaís, que actualmente apresenta bai-xos níveis de leitura.«A leitura constitui uma das princi-pais formas de fazermos desenvolvera cultura, mas também a educação,porque é uma competência básica quelevamos para toda a vida», notou Ma-ritza Rosaball, anunciando criação decondições nas escolas para desenvol-ver o «gosto pela leitura».
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O Governo de Cabo Verde anunciou no passado dia 12 de Dezembro a criação
de um Plano Nacional de Leitura, com um conjunto de estratégias e acções
para aumentar os níveis de literacia e os hábitos de leitura e escrita no país.

Ribeira Grande

Estudantes caboverdianos
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PORQUÊ,
JESUS?Porque te obrigaste, Jesus,A nascer em palhas sujas e bafientas?Para mostrares aos outrosQue os berços de oiro pouco ounada valem?E porque será que quem mais tebajulaE até dá graças a Deus,É quem nasceu nesses berços?Até parece que abandonasteOs que seguiram e seguem,Todos os dias,O teu exemplo,Tantas vezes sem sequer palha terem…Porquê?Por não terem sido e não seremsincerosNos seus nascimentos?Por se terem sujeitado a essa fatalidadeE não por livre vontade?E os outros?Esses têm sorte…

In Sérgio O. Sá, 
“Do Diário de um Marginal”

TRÊS POEMAS EM DEZEMBRO 

MARCHANDO DESAMARRADOS E LIBERTOS 
DE VISÕES MÍOPES E DE ESPARSA ILUMINAÇÃOMarcho sem pés e sem música e sem fronteiras visíveis ou invisíveisMonto simultaneamente camelos e dromedários de duas ou quatro patasLambo as patas de um pirilampo e ilumino parte da memória obscuraAfundo-me na escuridão da câmara escura aparentemente sem salvaçãoFinjo-me quase moribundo ao luar perante a insensível apatia geralEncerro-me com excepção da cabeça dos dedos das mãos nas areias clarasEncerro os olhos e tranco-me nas visões profundas da profusa mentePerco-me em mim todo nu em busca do norte e da agulha magnéticaO suor pinga-se-me por todo o lado e exalo o odor da humanidadeConfundo noites e dias claros e aqueles tingidos de mil e tal coresPrendo-me à absurda realidade das ilusões e de múltiplas circunstânciasCansa-me estar de mão no ar a acenar para um cenário de gente imóvelSolto as rédeas do povo de mutantes e deixo-os soltos de amarrasLiberto-lhes o bom senso e desperto-os mais cedo para que saltem cercasMantenho-me porém nas cercaniascercado de sombras matizadasSó oiço o som e a voz matriz e enco-lho-me sem que isso se veja muitoArrebento com correntes e grilhõesde quem está fixo à imagemVergo a vontade aos caprichos mo-rais e físicos aleatórios da naturezaTudo tem ordem mista definida eindefinida sob o meu mandato pessoalAbaixo-me  e rebaixo-me a certoscaprichos descontrolados e aleatóriosDependuro o peito e o pescoço à beira dum perigoso penhasco sem alturaSacudo incómodos insectos de cima do capote que me cobre a misériaResigno-me com os desígnios ígneos de quem se me vai rindo nas costasReporto relatos abstractos à família que pouco ou nada tem de sagrado…Sinto arrepios ao comungar da prolongada excomunhão com o GrandeEspírito…  ________________________
Escrito em Luanda, Angola, por Manuel (D’Angola) de Sousa, a 23 de Dezem-

bro de 2018, em Alusão e Homenagem ao Pensamento Livre e Inter-Religioso
(Ecuménico) dos Homens e Mulheres-Livres-Pensadores, os quais, se dedicam
ao espírito e à prática da Paz e aos princípios fundamentais da Liberalização
plena das Leis e da Sociedade, rumo a uma Humanidade Evoluída e Moderna,
seja em Mente, seja Materialmente…

Em pleno respeito pelas celebrações da Hannukah Judaica e do Natal Cris-
tãos, os quais, decorrem um pouco por todo o lado, nesta ocasião presente, e
com os melhores desejos a todos os que celebram tais acontecimentos e práti-
cas religiosos…

CHEGOU O NATALÉ momento de partilha, chegou o NatalFazemos o balanço entre o bem o mal,As vivências são de avaliação individualTemos a consciência para tal.Há quem nos ame e quem nos deseje prejuízosOs sucessos de seres iguais causam egoísmosSabemos acreditar nas convicçõesNão nos submetemos a submissões.Apesar de tudo, gostamos da luta e disputaO diálogo e a concorrência em partilha é um bemA Força, a Beleza e Sabedoria com JustiçaÉ o nosso equilíbrio na vida de labuta.
Z. BOAL, 2017



1.- Omwinji wa mulenge, kamba dya muthu una ulenduka omukutu wadiza-lela mu dixisa dya lumbu lwa dibata, wiza kamwanyu kwala kuswinisa wosowandala kukala ne ku mbanji ye. 2.- Mu kaxi ka mabaya ma tina makala muku-kondoloka odibata dyenyedi, omwinji wenyo pe, sekubinga kixikanu, mweneubokona anga ubana kwijiya muthu umukingila omukonda dya kwendela kwekwa dikanga. 3.- Mukukondoloka okididi ku mbanji ya dixisa, okitembu ni kubi-lujuka kwe anga ukala mukubana kwijiya okukalela kwe kwenyoko, ubangesaoso amukingila kukala mukwivila we hanji okwongola kwa ukamba we wenyo.4.- Mu kaxi ka ifikilu, okudixiba kwa utangelu ulunga okifwa kye mu ifikilu yato-kala mu ditokwa dyajingumuna kwila kitembu kyenyeki ibalumuna, anga mu-kukamba kulandeka mu kididi ki kye, iyi kilombololu kya kima kyawaba. 5.- Oisasa pe - yadikwata ku mukutu wa muxi ulebesa bulu, kala wamusambelaNzambi, o jitangu je jakukuta kya ni utemenu wa mwanya – ukala mukwivila mudikunda dye dyateme kya okutalala kwa kitembu kyenyeki kikola kwila, ni ku-busa kwe mu kifwa kyalenduka, uwabesa omwenyu wa muthu ki wadyelela ku-kala kumukingila dingi. 6.- Mukulenduka kwe – kyoso ki mulenge wenyo ukalamukutangela omukanda umuxana – mulenge wenyo anga uya boso boso sekwi-jiya kwebi, udyendesa ku polo; utukila ipaka; ubokona kwebi mwene ngo utenakubanga kyenyeki, mukulengesa omunza wa mwanya mwenyo ukatesa okididikwebi mwene o mwanya udiswama. 7.- Muthu wakambe kuswina mu kitanganakya kuzeka, yene okitembu kyenyeki ni kulenduka kwe wiza kuwongola wosoukala mukwivila kuma kitangana kya kuzeka kyatulu mwene kya mu kindalakyenyeki. 8.- Kyoso kitembu ukamba ayixana mukumoneka ku polo ya athu mukifwa kya kilekelu kyokwate kya ni maku, ukexilu wenyo anga uwabesa wende-lu wa muthu wamukwenda mu mwanya wavulu kutema umutundisa menya mumukuthu, kyenyeki anga ukatula mu jibela okyaku kye kyazele kwala kumakon-dona. 9.- Sumbala kyenyeki pe, ilengesa anga ifikidila we hanji woso umwivilakutula yoxinjike kwala jinjinda ja kalunga ka menya kafuluka kya, ni mwinji weubekesa woma ufomwena, mu mabata ma sanzala, odizamba dya mabata dyo-bange mu kifwa kya mbulu; o muxi wosabuke mu ulebelu wa njila kwila ubeta-ma kifwa mubika mu ubitilu wa kitembu kyenyeki kyakalunga. 10.- Ngizola –wakexile mukwambela ngibidi muzodi wa mbutu – kumona mwinji ukala mu-kubumisa mukuthu wadibale boxi; mwinji umubalumukisa anga umwendesanjila ya kukalakala kwe umubwidisa; wimanesa okudyelela kwa muthu wenyowovunge ni udidilu we anga ukondondona we hanji, ni nguzu kwila mwinji we-nyo usambuka, ohota wa disu dye disanzumuna odisoxi dye dyasuku, disoxi di-na dikembesa o polo ye mu kidifwa kwila muteki umoxi, muteki una wabetamukubulakana, ukwata anga uta mu dixisa odyo dya kutekela, dixisa dyabubukwila, kwenyoko kidi mwene, didizalesa ni muxima una wakambe ukala mu-kembesa okipaka kya athu atokala ku ungana, ungana wenyo anga ukala kudixi-la. 11.- Okitembu kyenyeki pe, mu ukalakalu wa kukala mukwambata oditokwadikanga dina, ikatesa woso wibwima moxi ya kibubidilu kya muthu wandala ku-kikondoloka! 12.- Mu kudinuma okuwaba ni waku mwene okitembu okyo uyaanga wiza dingi, anga amuximana mukubana omunza wa kulenduka kwe; angaamuzwela kyayiba kyoso kikala mukudisa, ni kuswina kwe kwoso, o winyiwomwike kya kwila ubangesa muxitu kukala kididi kyakalunga.

1.- O silvo do vento, companheiro de quem amansa o corpo acamado na esteira
do quintal, vem de mansinho para animar quem o quer a seu lado. 2.- E é por entre
as aduelas que cercam a moradia que ele, sem pedir licença, entra e dá a conhecer
a quem o espera o motivo da sua longa jornada. 3.- Rodopiando o lugar à beira da
esteira, o vento em remoinho anuncia a sua presença, levando quem o espera a
sentir a sua confortável companhia. 4.- E por entre conjecturas, a mudez do diálo-
go ganha forma em suposições de conformidade com a espiral de poeira que le-
vanta, sendo boa-nova quando não demora em lugar que não é o seu. 5.- E o silva-
do - agarrado a uma haste que ergue aos céus, como quem suplica, os troncos res-
sequidos pelo calor – sente no dorso esquentado a frieza do vento santo que, so-
prando em modo brando, ameniza a vida a quem dela nada mais espera. 6.- Bene-
volente – e lendo a mensagem que o chama - é sem adornos que parte para lugar
incerto, seguindo em frente; saltando barreiras; entrando onde só ele o pode fazer,
afugentando o calor que enferma o lugar em que se acoita. 7.- Desanimado à hora
em que o corpo acamado quer descansar é ele, o vento, que, em suave carinho, con-
forta quem sente que, agora sim, é hora de dormir. 8.- Quando o sopro escasseia é
chamado a aparecer à frente da gente sob o vai-vem do leque agarrado na mão,
tornando amena a caminhada de quem ao sol ardente retira água do corpo que
ele contém puxando, da algibeira, o lenço branco que a enxuga. 9.- Porém afugen-
ta e acoita quem o sente chegar impelido pela fúria do mar revolto, com o silvar
medondo que arranca, do casario do musseque, o tecto que o improviso gerou; o
tronco plantado ao longo da avenida que se verga submisso à sua funesta passa-
gem. 10.- Adoro – dizia um poeta apaixonado pela natureza - ver o sopro que alen-
ta o corpo caído no chão; que o levanta e o põe a caminho do labor que o cansa; que
ergue a esperança envolta em pranto e limpa, com a força do som que emite, o can-
to do olho onde vaza a última lágrima, aquela que adorna o rosto na imagem que
um pintor, dos mais atentos, resgata para a tela vazia que, aí sim, se enche da alma
carente que alinda a parede palaciana de gente nobre que o venera. 11.- O vento,
levando a poeira a lugar remoto, enferma quem o respira sob a maldição de quem
longe o quer sitiar! 12.- E no combinado entre o benefício e a maldição, o vento vai
e vem, ora adulado quando oferece o calor da sua brandura; ora amaldiçoado
quando alimenta, com o seu vigor, a acha acesa que inferniza o sertão.

MÁRIO PEREIRA

BARRA DO KWANZA |15Cultura | 2 a 15  de Janeiro de 2018
MUSOSO WA KAKALUNGA 
OKUBUSA KWA MULENGE

CONTO DE KAKALUNGA
O SOPRO DO VENTO
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